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iniciativa pública ou privada, geralmente domi-
nados pela lógica do capital, cujos benefícios re-
caem sobre os grupos de maiores recursos (Har-
vey, 1980). Para Wallerstein (2010), assistimos 
a uma crise do sistema capitalista, decorrente do 
confronto de duas forças em ação: de um lado, o 
autoritarismo e a desigualdade, do outro, novas 
formas de resistência que apelam por mais de-
mocracia e igualdade. 

Com o crescimento populacional a nível 
mundial, o grande afluxo às cidades e a falta ou 
insuficiência de programas habitacionais dirigi-
dos para os grupos de menores recursos, assis-
te-se ao crescimento das margens urbanas au-
toproduzidas e ao aumento das ocupações ditas 
irregulares, a par da degradação ambiental, da 
crise económica, do aumento das desigualdades 
sócio-espaciais e de fenómenos de exclusão ur-
bana. Para contrariar este cenário, urgem novas 

«C’é un rapporto estremamente intenso 
tra lo spazio fisico e chi lo abita, questo 

m’ interessa, altrimenti come potrei fare 
l’architetto?»

Giancarlo De Carlo2

Introdução: a construção do direito 
à cidade e o papel do arquiteto rebelde

Em linha com o pensamento de Lefebvre (1974), 
que lê o espaço como produto do social, a mudan-
ça do contexto sociopolítico e territorial determi-
na também uma mudança de paradigma ao nível 
urbanístico, ou seja, nas teorias invocadas para 
pensar a situação socio-espacial e nela intervir.

As cidades contemporâneas enfrentam pro-
blemas e desafios que não encontram solução 
nos correntes paradigmas de intervenção, de 
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a Arquiteta italiana, membro do Grupo de Estudos Socio-Territoriais, Urbanos e de Ação Local (GESTUAL) e doutoranda em Arquitetura, na Faculdade de Arquite-
tura da Universidade de Lisboa, beneficiando de uma bolsa de doutoramento da Fundação para a Ciência e a Tecnologia.
1 A Artéria é um atelier de Arquitetura que desenvolve projetos de reabilitação urbana singulares, numa perspetiva transdisciplinar, com metodologias de investi-
gação-ação. A Artéria trabalha as dimensões social, cultural e artística da Arquitetura, através da participação direta das comunidades na produção dos programas 
de intervenção, estabelecendo parcerias com associações locais e entidades públicas (www.artéria.pt). A minha colaboração como arquiteta com a Artéria desen-
volveu-se em 2014 no âmbito do projeto europeu Leonardo e em 2015 no âmbito do estagio IEFP.
2 «Existe uma relação extremamente intensa entre o espaço físico e a pessoa que lá mora, isto é o que me interessa, se não como é que eu podia ser arquiteto?». De 
Carlo, G. (2013). L’architettura della partecipazione. Macerata, Quodlibet: p.19.
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das identidades e solidariedades locais. No quadro 
deste novo paradigma, delineiam-se intervenções 
que visam a melhoria das condições de vida, ba-
seadas nos direitos dos beneficiários e adaptadas 
às realidades sociais, enaltecendo a importância da 
formação, da investigação, da difusão da informa-
ção e do processo como parte da solução (Ascher, 
2007; Portas, 2012).

A noção de participação vulgarizou-se na 
última década e, como referem Raposo, Crespo 
e Lage (2016), é hoje reclamada por diferentes 
linhas de pensamento, determinando diferentes 
práticas, algumas mais top-down e conservado-
ras, outras mais bottom-up e transformadoras, 
com diferentes resultados. Em alguns projetos, 
a participação tende a constituir apenas uma es-
tratégia de cooptação de consensos e, processos 
que se anunciam como participativos, não são 
acessíveis a todos, assentando numa abordagem 
top-down, não acessíveis a todos, bem como no 
trabalho voluntário de estudantes ou finalistas 
do curso de arquitetura, ávidos por participar 
em ‘eventos’ que preencham os respetivos cur-
rículos. É o caso, por exemplo, dos inúmeros 
workshops de construção de micro-arquiteturas 
em espaço público, desconhecidos pelos pró-
prios beneficiários e cujo impacte dura apenas o 
tempo do acontecimento. 

Reflito neste texto sobre práticas comprome-
tidas com a inclusão, a participação e a emanci-
pação e que parecem questionar o paradigma de 
intervenção dominante, constituindo ensaios de 
construção do Direito à Cidade tal como preconi-
zado por Lefebvre (1968), entendido, na linha de 
Raposo (2016), como: (i) o direito de todos de ter 
acesso aos serviços urbanos; (ii) o direito de todos 
a uma nova centralidade e a uma cidade mais de-
mocrática, governada pelo valor de uso; (iii) o di-
reito de todos serem co-autores da transformação 
da cidade, o ‘direito à obra’, à participação ativa. 
O Direito à Cidade assim definido e a figura do 
‘arquiteto insurgente ou rebelde’ delineada por 
Harvey (2004) são os conceitos estruturantes da 
leitura das intervenções aqui apresentadas.

Ao analisar as transformações operadas pelo 
capitalismo e ao defender um novo pensamento 
utópico, o ‘utopismo dialético’3, Harvey (2004) 
destaca a figura do ‘arquiteto rebelde’. O uso da 
imaginação é central na sua teoria e estimula-se 
a imaginação no sentido de esta poder construir 
possibilidades em direção à autotransformação 
do homem. Harvey aponta limites à capacidade 
de imaginar, que se encontram no vasto conjunto 
de regulamentações sobre o espaço e na negocia-
ção, “que está sempre na base de todas as práticas 
políticas e arquitetónicas” e que “envolve as pes-

formas de ‘pensar o urbanismo’, como refere Ra-
poso (2016), parafraseando Le Corbusier (1923). 
Urgem também novos instrumentos e estraté-
gias de intervenção que promovam a participa-
ção das comunidades na tomada de decisões.

Harvey (1980) defende que a pressão coletiva 
gera condições de transformação. Atualmente, 
um pouco por todo o mundo, alguns cidadãos 
têm vindo a tomar a iniciativa de se reapropriar 
dos espaços urbanos e, dessa forma, redefinirem 
a relação entre valor, lucro, poder e interesse pú-
blico, incentivando outros a fazer o mesmo. O 
que têm feito os arquitetos?

De um lado, assiste-se a uma prática da ar-
quitetura de tipo ‘autoral’, distanciada dos ci-
dadãos, tendo em vista a sua própria especta-
cularização. Tende-se a esquecer a dimensão da 
arquitetura vivenciada no dia a dia e a recusar 
ou recear a apropriação e manipulação do teci-
do construído por parte dos próprios habitantes, 
concebendo-se o espaço como um vazio sem his-
tória. Este tipo de arquitetura proporciona um 
imaginário perversamente deslocado da realida-
de social, económica e política contemporânea 
e não apresenta as condições necessárias para 
intervir nos territórios marginalizados pelo sis-
tema dominante.

Durante a redação deste texto, chega de Itália 
a notícia, quase despercebida do grande público, 
de uma investigação judiciária que envolve doze 
arquitetos e professores da Faculdade de Arqui-
tetura da Universidade Federico II de Nápoles, 
acusados de favorecer organizações criminosas 
no âmbito de licitações públicas. Revelam-se os 
tentáculos de um sistema criminoso, em conluio 
com a camorra, que penetra na prática profis-
sional da arquitetura e chega às salas da uni-
versidade. Notícias como esta colocam em evi-
dência o domínio da lógica capitalista atual, no 
qual ganha expressão uma arquitetura que pode 
transformar-se em ferramenta de poder e sub-
missão, uma arquitetura que veicula a violência 
dos poderes políticos e técnicos dominantes que 
apenas servem os interesses dos grupos de maio-
res recursos e maior poder económico e político.

Em contraponto, vai emergindo uma aborda-
gem participativa que tem vindo a ser cada vez 
mais invocada, caracterizada por pequenos proje-
tos de intervenção local que incluem os habitantes 
como autores da transformação do seu lugar. Como 
refere Raposo (2012), surge à escala mundial um 
urbanismo alternativo ao sistema dominante, de 
tipo colaborativo (Healey, 2005), que prioriza a 
coesão social e territorial, a valorização e requalifi-
cação das pré-existências (construídas, ambientais 
e também culturais e sociais), bem como o reforço 

3 O ‘utopismo dialético’ “implica a disposição, mesmo que seja no mundo do pensamento, de transcender ou reverter as formas impostas pela acumulação descon-
trolada do capital, pelos privilégios de classe e pelas amplas desigualdades de poder político-económico” (Harvey, 2004 p.262).
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Ao encontro de um percurso de ar-
quiteto rebelde

O tema da (re)qualificação, da participação e da 
sustentabilidade tem vindo a ser trabalhado ou 
abordado: nos projetos que realizei sobre os va-
zios urbanos e o reuso da arquitetura (Arma, 
2008), bem como nos projetos para países em 
vias de desenvolvimento (Arma, 2013); no curso 
de especialização em Territórios Colaborativos 
que frequentei no ISCTE  –  Instituto Universitá-
rio de Lisboa (edição de 2016); e nos numerosos 
workshops em que tive a oportunidade de parti-
cipar acerca do espaço público e da sua revitali-
zação, da arquitetura vernacular, dos materiais 
naturais e da autoconstrução.

A minha colaboração posterior em projetos de 
cooperação internacional – ‘Una Casa Comunita-
ria per San Pedro’ em Oaxaca, no México, com 
a associação Archintorno e a organização não 
governamental Campo, e ‘WhyNotAcademy, the 
New School'’ em Mathare, em Nairobi, no Kenya, 
com a Liveinslums – obrigaram-me a dirigir a mi-
nha reflexão para um entendimento da práxis as-
sente na responsabilidade social e na forte ligação 
com o contexto local.

Em Lisboa, tive a oportunidade de desenvol-
ver, em colaboração com ateliers de arquitetu-
ra, organizações públicas e privadas, artistas e 
outros profissionais, uma diversidade de ações 
que não pertencem apenas ao domínio da arqui-
tetura, tais como: explorações urbanas, acompa-
nhamento de pessoas de várias gerações no seu 
dia-a-dia, mapeamentos colaborativos e pho-
tovoices, autoconstrução de microarquiteturas 
com as comunidades, eventos e ações performa-
tivas, instalações artísticas, implementação de 
plataformas e criação de redes, projetos de inves-
tigação, serviços educativos nas escolas públicas, 
workshops de ‘desenho de rua’ e mediação em 
grupos de trabalho. Através do coletivo Bairro 
Aberto4 e das suas ações no Alvito Velho (Imagem 
1), do projeto Pampulha Cria Valor5 – em parce-
ria com o ISCTE, a Fundação Aga Khan e a Junta 
da Freguesia da Estrela (Imagem 2) – e, sobretu-
do, dos outros projetos no âmbito do programa 
BIP/ZIP6 que desenvolvi em colaboração com o 
atelier Artéria, tive a possibilidade de mergulhar 
numa realidade urbana desconhecida e não ape-
nas geograficamente distante, tendo em conta a 
minha cidade natal, Roma.

soas que buscam transformar-se umas às outras 
e ao mundo, assim como a si próprias” (Harvey, 
2004, p.309). Se, para Harvey, cabe ao homem 
tanto o papel de construtor do conjunto de regras 
e normas, quanto o papel de violador das regras 
e normas que cria, a emancipação do homem e a 
construção do novo vêm exatamente desta ambi-
valência. O arquiteto rebelde tem o papel de pro-
vocar, através do uso da sua imaginação, a crítica 
às regras do modo de produção capitalista e a re-
velação de contradições e possibilidades de supe-
ração das mesmas. As próprias contingências e 
ambiguidades da modernidade revelam-se assim 
o motor dialético da sua superação em direção 
à criação de novas possibilidades. O apelo para 
agirmos como arquitetos rebeldes comprometi-
dos com o utopismo dialético é assim enunciado:

“Imaginemos que somos arquitetos, todos 
dotados de uma ampla gama de potenciali-
dades e capacidades, inseridos num mundo 
físico e social pleno de restrições e limitações 
manifestas. Imaginemos ainda que estamos 
nos empenhando em transformar o mundo. 
Na qualidade de habilidosos arquitetos incli-
nados à rebeldia, temos de pensar estrategi-
camente e taticamente acerca do mudar e de 
onde mudar, sobre como mudar, o quê e com 
que ferramentas. Porém também temos de 
continuar de alguma maneira a viver nes-
te mundo. Temos aqui o dilema fundamen-
tal que se acha diante de todo aquele que se 
interessa por uma mudança progressista” 
(Harvey, 2004, p.305).

O breve relato que aqui faço sobre o trabalho 
desenvolvido pelo atelier Artéria constitui uma 
primeira aproximação a uma reflexão mais pro-
funda, iniciada no quadro da minha tese de dou-
toramento, sobre os processos e projetos arqui-
tetónicos com maior potencial para contribuir 
para uma cidade mais democrática e empode-
rada, inclusiva e justa, qualificada e sustentável. 
O objetivo é aprofundar o estudo dos percursos 
realizados e interrogar o futuro no que tange às 
experiências participativas no cenário portu-
guês, identificando as práticas que contribuem 
para uma verdadeira e mais radical transforma-
ção da cidade e da sociedade.

4 Bairro Aberto é um coletivo que se formou no contexto do Curso de Especialização em Territórios Colaborativos 2016 do ISCTE.  Quer tornar o Alvito Velho em 
Lisboa num bairro acessível a todas as gerações, através de processos colaborativos com a comunidade local (Arma, Jacinto e Silva, 2015). 
5 ‘Pampulha Cria Valor’ é um projeto premiado no âmbito do Programa BIP/ZIP 2015 e 2016, promovido pela Junta da Freguesia da Estrela, a Fundação Aga Khan 
e o Centro Social e Paroquial São Francisco de Paula. A atividade ‘A Rua é de Todos’ teve como objetivo a avaliação e melhoria da acessibilidade urbana do território 
analisada num processo colaborativo com os atores locais, através do sentimento de confiança e conforto com que a população, especialmente idosa, entende e vive 
o espaço público (Arma e Jacinto, 2017).
6 O Programa BIP/ZIP foi lançado em 2011 com a intenção de requalificar bairros e zonas da cidade, definidas de ‘intervenção prioritária’. Aposta na realização de 
pequenas intervenções locais, capazes de “criar respostas viáveis para situações de emergência social e urbanística” (http://habitacao.cm-lisboa.pt).



Rosa Arma    |  85

5.9

ações de sensibilização e capacitação dos mora-
dores, de reforço das suas condições económi-
cas, promovendo o sentido de comunidade, a de-
fesa do património histórico, cultural e humano 
do bairro. Tendo como base a Casa Comunitária, 
a Associação organiza, entre outras ações, cursos 
de português, alfabetização, oficinas, cinema, 
concertos, jantares temáticos e visitas guiadas 
que contam com a participação dos moradores. 
A Casa Comunitária tornou-se um equipamento 
comum e representa um Manifesto pela reabi-
litação integrada7: um modelo de requalificação 
urbana e, ao mesmo tempo, de intervenção so-

Foi em Lisboa que tive a oportunidade de 
efetivamente intervir no local, ou seja, num lo-
cal que não é o meu local de origem. Esta cir-
cunstância, bem como a comparação entre ‘lo-
cais’ diferentes, foi fundamental no processo de 
aproximação às problemáticas e aos desafios da 
condição arquitetónica e urbana contemporânea 
nos territórios marginais. Nos novos espaços 
de subversão abertos por arquitetos através da 
inclusão crescente e da efetiva iniciativa cidadã 
na requalificação urbana, tive a possibilidade de 
uma aprendizagem prática sobre como intervir 
de forma participada no local.

Segundo Craveiro (2014), pode dizer-se que 
há hoje em Lisboa “uma crescente sociedade ci-
vil, mais moderna, que se está a organizar numa 
perspetiva de participação propositiva”. Lisboa 
tem de facto vindo a delinear diversas estratégias 
de reabilitação e regeneração urbana. O Programa 
BIP/ZIP – Programa para os bairros e zonas de 
intervenção prioritárias – foi lançado pelo Pelou-
ro da Habitação e dos Direitos Sociais da Câmara 
Municipal de Lisboa, tendo tido até hoje sete edi-
ções (2011-2017), com mais de 200 projetos apro-
vados, representando um financiamento superior 
a 9 milhões de euros e envolvendo cerca de 500 
entidades.  O BIP/ ZIP visa dinamizar parcerias 
e pequenas intervenções locais, pois o objetivo do 
programa não é o investimento massivo em in-
fraestruturas ou habitação. Procura promover a 
cidadania ativa e a capacidade de auto-organiza-
ção, o diálogo entre os moradores e os diferentes 
atores presentes no local, para uma transforma-
ção participada dos bairros, bem como o reforço 
da sua integração na cidade. Segundo Raposo 
(2016), o programa BIP/ZIP contribui de manei-
ra decisiva para o direito a uma vida urbana e a 
uma centralidade renovada; introduziu processos 
mais participados e democráticos e lógicas que 
criam novos equilíbrios de poder no planeamento 
da cidade, pelo que podemos considerar que con-
tribui para o Direito à Cidade, na visão emancipa-
tória de Lefebvre.

Os projetos da Artéria

O atelier Artéria desenvolveu vários projetos no 
âmbito do BIP/ZIP destacando-se o projeto da 
Casa Comunitária da Mouraria, sede da Associa-
ção Renovar a Mouraria em Lisboa, financiado 
em 2011. A Associação tem como fim a revitaliza-
ção e o desenvolvimento local do bairro da Mou-
raria, bem como a dinamização cultural e artís-
tica do território e a melhoria das condições de 
vida dos seus habitantes. Para isso, proporciona 

Imagem 1 - Acão com maqueta interativa do Alvito,
 dia 14 de Maio 2016

Fonte: : autora

Imagem 2 - Acompanhamento de idosos na Pampulha
Fonte: : autora

(leitura de cima para baixo)

7 http://www.arteria.pt/portfolio/edificiomanifesto_7
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da Mouraria (PDCM), iniciada com o projeto da 
Mouraria.

Na primeira década deste século, com a re-
qualificação do Largo do Intendente em 2012, 
acentuou-se uma separação entre territórios 
contíguos, caracterizados por diferentes escalas 
e vivências. A Rua do Benformoso e a Rua dos 
Anjos foram perdendo habitantes e visitantes, o 
comércio decaiu e, com ele, a vida de rua, devido 
à má iluminação e à degradação do espaço públi-
co, que alimentam uma sensação de insegurança 
a quem as percorre.

A intervenção da Artéria teve como objetivo 
a inserção das duas ruas na requalificação urba-
na já iniciada no Largo, impulsionando um pro-
cesso de recuperação do passado movimentado 
de um dos eixos mais estruturantes da cidade, 
com um papel significativo na economia local, 
atraindo assim, o público do Largo para os seus 
bastidores. O projeto desenvolveu-se na forma 
de: anúncios luminosos para os bares mais an-
tigos da zona – o Cantinho do Benformoso, o 
Tominho, o Sarriá, o Maravilhas e a Tasquinha 
do Benformoso –, instalações temporárias de luz 
em pontos-chave do eixo, cujo desenho foi feito 
com base nas histórias e memórias que comer-
ciantes e habitantes do Intendente partilharam 
com a equipa acerca de locais míticos da zona, 
como o Aristof, o Império, o Istambul e o Sol; 
galerias de obras instaladas nas vitrinas das lojas 
ao longo do eixo, fruto do encontro entre artis-
tas e comerciantes; leituras por André Teodósio, 
do Teatro Praga, no chafariz da Rua do Benfor-
moso, de materiais recolhidos e produzidos ao 
longo do processo; debates na coletividade local 
‘Os Amigos do Minho’, para refletir sobre o ter-
ritório, o projeto e a oportunidade da geração de 
novas dinâmicas económicas, sociais, culturais 
e, talvez, urbanísticas. Permanecem ainda hoje 
na Rua do Benformoso os anúncios luminosos, 
embora ‘reapropriados’ pelos novos donos dos 
bares e, a pedido da Junta de Freguesia de Ar-
roios, as instalações de luz Istambul, Aristof e 
Sol Bar, que fortaleceram a ligação da Avenida 
Intendente ao Largo e convidam novos públicos 
a atravessá-la.

Embora tenha vindo a incidir a sua ação so-
bretudo nestas áreas mais centrais e históricas, 
a Artéria também tem vindo a intervir em áreas 
mais marginais do município de Lisboa. É o 
caso da Zona Não Vigiada, projeto que recebeu 
o apoio do Programa BIP/ZIP em 2014, promo-
vido pela companhia teatral Casa Convenien-
te, mais precisamente pela encenadora Monica 
Calle, que quis mover uma dinâmica cultural do 
Cais do Sodré até à Zona J, em Chelas. A Zona 
Não Vigiada nasceu do trabalho da encenadora 

cial, cultural e económica, contrapondo-se a um 
urbanismo difusor de uma perspetiva de higie-
nização e embelezamento, assente na transfor-
mação dos bairros populares em áreas centrais 
da cidade ou em intervenções de fachadismo, ou 
seja, de manutenção das fachadas e demolição 
do interior do edifício. 8

Menos conhecido é o projeto da Avenida In-
tendente, elaborado em parceria com o Teatro 
Praga e a Associação Cultural Xerém, também 
financiado pelo Programa BIP/ZIP em 2014. A 
Avenida Intendente é uma intervenção nas ruas 
do Benformoso e dos Anjos (Imagens 3 e 4), que 
contou com a participação da Artéria no Plano 
estratégico de Desenvolvimento Comunitário 

8 Esta política de renovação urbana marcou nomeadamente a parte baixa do bairro da Mouraria, no Largo do Martim Moniz, entre os anos 1930 e 1960.

Imagem 3 - Anúncios luminosos na 
‘Avenida Intendente’

Fonte: : autora

Imagem 4 - Instalação de luz na ‘Avenida Intendente’
Fonte: : autora

(leitura de cima para baixo)
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da regeneração da cidade de Lisboa; e os servi-
ços educativos que convidam os alunos das es-
colas básicas a refletir em torno dos projetos, a 
desenvolver as suas capacidades de abstração, 
de leitura e representação espacial, bem como a 
transmitir a importância de cuidar a cidade e o 
seu património.

A Artéria: exemplo de uma arquite-
tura comprometida

No livro ‘The Power of Experiment’11, publicado re-
centemente pela Artéria, explora-se a relação entre 
o ensino e a prática da arquitetura e, a partir do 
mote da 4ª Trienal de Arquitetura de Lisboa ‘The 
Form of the Form’, procura-se “analisar, interpre-
tar e desmontar os ‘modos de fazer’, as ‘condições 
de produção’ da arquitectura”12. Nas palavras de 
Ana Jara e Lucinda Correia, fundadoras da Arté-
ria, “as razões da crescente perda do poder de in-
tervenção da arquitectura têm muito a ver com o 
afastamento dos arquitectos das questões do seu 
tempo e com a tendência para a construção de um 
argumentário subjectivo que tende a colocá-los 
fora do campo das tomadas de decisão”.13

No atelier Artéria investiga-se de forma crí-
tica o papel do arquiteto, o cruzamento da ar-
quitetura com outras disciplinas, a possível co-
laboração com organizações públicas e privadas, 
artistas e outros profissionais, com o objetivo de 
aprender a observar e transformar criativamente 
a cidade e de procurar as novas respostas e práti-
cas que a cidade contemporânea exige.

A Artéria desenvolve projetos sensíveis às espe-
cificidades locais e usa táticas alheias às metodolo-
gias e aos procedimentos tradicionalmente aceites, 
alternativos aos instrumentos de gestão territorial 
consagrados. Os seus projetos de requalificação ur-
bana vão para além do desenho e da construção de 
edifícios. Constituem dispositivos e estratégias de 
reativação da cidade e da cidadania e são sensíveis 
às noções do direito à cidade, da habitabilidade 
básica e do desenvolvimento territorial e comuni-
tário, bem como às metodologias participativas e 
aos temas da coesão e inclusão social. Os principais 
públicos alvo dos projetos da Artéria são os grupos 
de menores recursos, comunidades à margem, or-
ganizações da sociedade civil, associações locais 
e privados, ameaçados pela lógica de mercado e, 
cada vez mais, por processos de gentrificação.

Estes projetos conduzidos numa abordagem 

em meio prisional e da integração de ex-reclusos 
provenientes da Zona J nas suas equipas artísti-
cas e na abertura dessas a artistas sem formação 
académica e em situação de desemprego, oriun-
dos do mesmo bairro. Nas palavras da encenado-
ra: “A vinda para cá [para Chelas] correspondeu 
ao facto de o Cais do Sodré ter deixado de ser um 
sítio de margem e de fluxos. Era necessário reco-
meçar outra vez […]. Viemos para aqui, para um 
bairro social, aonde acredito que tudo é possível 
e vai acontecer”9. O objetivo era “agir a partir da 
margem, sobre a margem e, daí, questionar e re-
posicionar o centro”10, através da criação de per-
cursos dentro do bairro e de um movimento do 
centro para a margem, trazendo públicos fideli-
zados por um trabalho artístico reconhecido, de 
mais de vinte anos, para a Zona J e, dessa forma, 
abalando os preconceitos em relação a esta.

A Câmara Municipal de Lisboa cedeu à Mo-
nica Calle um espaço vedado, uma casa deso-
cupada, que o atelier Artéria reconverteu num 
teatro aberto sobre o bairro, criando duas portas 
de entrada e um espaço sem obstáculos à comu-
nicação entre o dentro e o fora, onde todos os 
moradores de Chelas sintam como algo que lhes 
pertence. Não só a conceção do projeto, como a 
própria intervenção, decorreu de forma aberta, 
articulando-se com as atividades teatrais previs-
tas e com as necessidades e variáveis que se iam 
gerando ao longo do processo. Cada espetáculo 
tinha uma cenografia diferente, ligada a uma 
fase específica do projeto de reabilitação. Dessa 
forma, atores e públicos participaram na trans-
formação do espaço. As parcerias estabelecidas 
com grupos informais do bairro – um constituí-
do por mulheres, outro por jovens criadores –, 
tem vindo a reforçar a inclusão pela arte e a inte-
ração com os habitantes do bairro. A realização 
de várias edições do Festival Zona Não Vigiada, 
que se torna cada vez mais uma referência no pa-
norama cultural de Lisboa, parece progressiva-
mente reduzir o medo dos ‘de fora’ em frequen-
tar a Zona J.

Entre os projetos da Artéria, destacam-se 
outras intervenções mais ‘voláteis’, ‘constru-
ções virtuais’ de redes e conhecimentos, como 
por exemplo: a Rede de Carpintarias de Lisboa 
(2013), seguida da Rede de Artes e Ofícios de 
Lisboa (2017), com o objetivo de resgatar o sa-
ber técnico especializado e o comércio de pro-
ximidade; as interfaces Agulha num Palheiro e 
Lisbon Skyline Operation, que pretendem fun-
cionar como ferramentas para a democratização 

9 Da reportagem ‘A Zona J quer sair da Redoma’ de Vitór Belanciano no Público On-line de dia 25 de Setembro de 2015.
10 Ibid.
11 The Power Of Experiment é o nome do Satélite Nórdico da 4ª Trienal de Arquitetura de Lisboa (2016), um Workshop, uma Exposição e um Livro, cuja curadoria 
é da Artéria, financiado pelo Nordic Culture Fund.
12 Apresentação do livro The Power of Experiment na livraria Tigre de Papel (Lisboa), em Março de 2017.
13 Ibid.
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local, seguindo uma abordagem interativa e que 
requere a participação da população e de parcei-
ros multidisciplinares.

Através do cruzamento das experiências de-
senvolvidas em Lisboa e noutros contextos, co-
mecei a refletir em torno do impacte das peque-
nas ações locais participadas e na forma como 
estas podem contribuir para uma transformação 
mais profunda do bairro e da comunidade onde 
se intervém, bem como de toda a cidade e socie-
dade. Como refere Raposo (1999), na linha de 
Lefebvre (1974), o espaço urbanizado “resulta da 
interação entre condicionantes, determinismos 
ou constrangimentos estruturais (Estado – po-
deres, instituições, ideologias, instrumentos de 
planeamento, … –, mercado, guerra) e as estra-
tégias e capacidade de ação dos habitantes”.

A pesquisa em curso no âmbito do doutora-
mento, que este texto anuncia, pretende respon-
der a duas questões principais: (i) quais são as 
praxis mais empoderadoras que têm condições 
de ser replicáveis ou transmissíveis para ou-
tros lugares, que favorecem uma maior aproxi-
mação às problemáticas e aos desafios da cida-
de contemporânea desigual e competitiva, em 
transformação contínua; (ii) que praxis podem 
contribuir para uma cidade mais democrática, 
empoderada, inclusiva e justa que se constitua 
como um texto aberto, no qual os seus habitan-
tes se possam transformar em escritores de no-
vas geografias mais humanas nas suas tramas 
esquecidas.
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